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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX - PE 

EDITAL 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 060/2024/PMCSF  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024 

 

1- PREÂMBULO 

 

O PREFEITURA MUNICIPAL de Camocim de São Félix, Estado de Pernambuco, através do Agente de 

Contratação, o Sr. Sergio Luiz Vieira, neste ato denominado de Agente de Contratação/Pregoeiro, 

designado por meio da Portaria nº 001/2024, torna público, para conhecimento dos interessados, em 

atendimento ao despacho do Prefeito, o Sr. GIORGE DO CARMO BEZERRA, a abertura da licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, a ser realizado por meio da 

utilização da plataforma BNC (Banco Nacional de Compras), de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, 

a Lei Complementar nº 123/2006 e os Decretos Municipal nºs 004; 006; 007 e 008  de 02 de janeiro de 

2024, bem como, suas respectivas alterações, aplicando- se subsidiariamente as demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie, que será realizada conforme informações a seguir. 

 

DOS LOCAIS, DATAS, HORÁRIOS E REFERÊNCIA DE TEMPO 

 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item. 

Sistema Eletrônico Utilizado: Bolsa Nacional de Compras – BNC Endereço Eletrônico do 

Sistema: http://bnc.org.br/sistema/ 

Início do acolhimento das propostas: a partir das 08:00 h do dia 18 de setembro de 2024.  

Limite para acolhimento das propostas: 08:00 h do dia 30 de setembro de 2024.  

Início da Sessão de disputa: ás 08:30h do dia 30 de setembro de 2024. 

Referência de tempo: horário de Brasília. 

 

MODO DE DISPUTA DE ENVIO DE LANCES: 

( X ) ABERTO. 

(     ) ABERTO E FECHADO. 
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2 - DO OBJETO: 

2.1 - Constitui objeto da licitação a escolha da proposta mais vantajosa para o fornecimento parcelado 

gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, destinados à merenda escolar da Rede Municipal de 

Ensino de Camocim de São Félix– PE. 

 

2.2. ESTA LICITAÇÃO ESTÁ RESERVADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA, CONFORME DETERMINA O ART. 48, INCISO I DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006, REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014. 

 

3- DOS VALORES E DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

 

3.1. O valor máximo a ser pago pela aquisição do objeto, corresponde o valor de R$ 253.749,50 

(duzentos e cinquenta e três mil setecentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos). 

3.2. O valor orçado pela Administração, para aquisição do objeto da licitação, encontra- se 

devidamente compromissado através de recursos orçamentários provenientes da Dotação Orçamentária: 

02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FELIX 

02.07 – PREFEITURA MUNICPAL 

02.07. SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

02.07.04. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-RECRUSOS 

12. EDUCAÇÃO 

12.306. ALIMENTAÇAO E NUTRIÇAO 

12.306.0121. MERENDA ESCOLAR 

12.306.0121.2079.0000. PROGRMA MERENDA NA ESCOLA –PNAE 

3.3.90.36.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

 

1. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FELIX 

02. PREFEITURA MUNICPAL 

02.07. SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

02.07.03. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-IMPOSTOS E TRANS. 

12. EDUCAÇÃO 

12.306. ALIMENTAÇAO E NUTRIÇAO 

12.306.0121. MERENDA ESCOLAR 

12.306.0121.2078.0000. MANUTENÇAO DA MERENDA ESCOLAR 

3.3.90.36.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

 

 

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS PARTICIPAÇÕES DAS ME E EPP 

 

4.1 - Poderão participar deste Pregão, os interessados e as empresas do ramo pertinente ao seu objeto, 

legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e que 
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estejam previamente credenciadas perante ao “Sistema Eletrônico de Licitações” da Bolsa Nacional de 

Compras – BNC. 

4.1.1 – Em caso de dificuldade no credenciamento junto ao sistema acima, os licitantes deverão entrar 

em contato com a Bolsa Nacional de Compras – BNC, através do fone e/ou WhatsApp: 42 3026-4550, e-

mail: contato@bnc.org.br. 

4.2 - A participação na licitação implica automaticamente, na aceitação integral dos termos deste 

Edital, seus Anexos e Leis aplicáveis e pressupõe o pleno conhecimento de todos. 

4.3 - É vedada a participação de empresa: 

4.3.1 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.3.2 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.3.3 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.4 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação; 

4.3.5 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.6 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

4.3.7 Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do 

Estado de Pernambuco, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo da sanção 

aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

4.3.8 Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

4.3.9 Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

4.3.10 Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja pertinente 

e compatível com o objeto desta licitação; 
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4.3.11 Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

4.3.12 - Que não tenham providenciado o credenciamento prévio junto ao “Sistema Eletrônico de 

Licitações” da Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

4.4 - Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006 e alterações posteriores, a participação das microempresas e empresas de pequeno 

porte, terão tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere à preferência nas aquisições 

de bens e serviços pelos Poderes Públicos, observados as seguintes regras: 

4.4.1 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato. 

4.4.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

4.4.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for 

declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.4.4 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto do art. 43 da Lei Complementar nº 

147/2014, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da 

Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

4.4.5 - O prazo para regularização de documentos de que trata do art. 43, não se aplica aos documentos 

relativos à habilitação jurídica e à qualificação técnica e econômica –financeira. 

4.4.6 - Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.4.7 - Nesta modalidade (pregão eletrônico), o intervalo percentual estabelecido no § 1° do art. 44 da 

Lei Complementar nº 123/06 será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance. 

4.4.8 - Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

4.4.8.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor 

o objeto licitado. 

4.4.9 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 

I do caput do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, serão convocadas as 
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remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 

123/06 e alterações posteriores, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

4.4.10 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 

123/06 e alterações posteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4.4.11 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da Lei Complementar 

nº 123/06 e alterações posteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

4.4.12 - O disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.4.13 - Aplicar-se no que couber todos os dispositivos da Lei Complementar nº 123/06 e Lei 

Complementar nº 147/2014, nos casos de omissão no instrumento convocatório. 

4.4.14 – Apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial. 

4.5 – Como condição para participação no Pregão, o licitante enviará em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo as seguintes declarações: 

4.5.1. Que atende aos requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.5.2. Que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.5.4. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.5.5. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

4.5.6. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

4.5.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7º, XXXIII, da constituição; 

4.5.8 – Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.6 – A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 
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4.7 – Os documentos/declarações que forem expedidos pela própria licitante deverão estar assinados 

eletronicamente, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a 

possua, não possuindo, deverá enviar os originais para autenticação por parte da Comissão de Pregão da 

Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix – PE. 

 

5 - DO CREDENCIAMENTO E DAS RESPONSABILIDADES DO USO DO SISTEMA 

ELETRÔNICO 

5.1 – O Licitante caso não seja credenciado, deverá providenciar previamente, o seu credenciamento 

perante o “Sistema Eletrônico de Licitações” junto a Bolsa Nacional de Compras – BNC, mediante 

atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico. 

5.2 – O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão 

promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

5.3 - O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou 

seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao pregão eletrônico. 

5.4 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao “Sistema 

Eletrônico de Licitações” da Bolsa Nacional de Compras – BNC, para imediato bloqueio de acesso. 

5.5 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firme e verdadeiras suas propostas de lances. 

5.6 – Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quais quer mensagem emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6 - DOS PROCEDIMENTOS E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. A partir do horário descrito no preâmbulo deste Edital e previsto no sistema, terá a sessão pública 

do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com 

as especificações e condições de fornecimento, previsto nesse Edital. 

6.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 

eletrônico, sendo informados imediatamente do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

6.3. A etapa de lances da sessão pública será do modo ABERTO. O envio de lances na sessão durará 

10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública, conforme Art. 32 do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 
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6.4. Para fins de formulação dos lances os licitantes deverão observar atentamente os valores máximos 

admitidos, que consta da planilha orçamentária, anexo do Termo de Referência, e durante etapa de lances, 

deve ofertar o seu preço para o objeto do presente Edital. 

6.5. Só serão aceitos os lances, cujos valores forem inferiores ao último lance registrado no sistema 

pelo próprio licitante. 

6.6. O sistema não aceitará lances do mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance 

registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido. 

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação ao autor do lance aos demais participantes. 

6.8. A etapa de lances no tempo normal, será controlada e encerrada pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro, mediante o encaminhamento de aviso e fechamento iminente dos lances, quando 

será dado início automaticamente pelo sistema, no tempo aleatório, determinado pelo sistema, findo o 

qual será automaticamente encerrada a fase de recepção de lances. 

6.9. No caso de desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 

sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

6.10. Se a desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos 

participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

6.11. Encerrada a etapa competitiva, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá encaminhar pelo 

sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que 

possa ser obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

6.12. O Agente de Contratação/Pregoeiro anunciará o licitante detentor da melhor proposta, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances, ou quando for o caso, após negociação e decisão 

do Agente de Contratação/Pregoeiro acerca da aceitação do lance do menor valor. 

6.13. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 

valor e o valor estimado para contratação. 

6.14. Acatada a proposta, constatando o atendimento às exigências fixadas no Edital e não havendo 

manifesto de intenção de interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance 

de menor valor. 

6.15. Se a proposta ou lance não for aceitável, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. O Agente de 

Contratação/Pregoeiro poderá negociar com a participante para que seja obtido o menor valor. 

6.16. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Edital e/ou 

que consignarem preços inexeqüíveis ou superfaturados, assim considerados aqueles que não venham a 
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ter demonstrado sua viabilidade através de documentação comprovando que os custos são coerentes com 

os do mercado. 

6.17. A proposta de preço contendo as especificações detalhadas do objeto, deverá ser formulada pela 

empresa vencedora e enviada através do Email: cpl.camocimsfelix@gmail.com no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, contados a partir do encerramento da etapa de lances, com os valores atualizados 

em conformidade com os lances eventualmente ofertados, bem como suas respectivas planilhas. 

 

7 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o valor, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. A proposta de preços deverá ser apresentada de acordo com as exigências deste Edital, em papel 

timbrado, em uma via, por meio mecânico ou informatizado, com folhas numeradas e rubricadas, de forma 

clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal do licitante. 

7.4. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 

a) Razão Social e CNPJ, endereço, número telefone e e-mail; 

b) Número do Processo Licitatório e do Pregão Eletrônico; 

c) Descrição do objeto da presente licitação; 

d) Valor unitário e total para o do objeto licitado, com até 02 (duas) casas decimais, referente 

ao fornecimento do objeto; 

e) Descrição clara e detalhada do item cotado, marca/modelo de acordo com as 

especificações do TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, do Edital; 

f) Indicação do preço unitário de cada item, em moeda nacional, em algarismo e, 

preferencialmente, por extenso; 

g) Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão; 

7.5. As propostas que atenderem aos requisitos do edital e seus anexos serão verificadas quanto a 

eventuais erros, os quais serão corrigidos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro da seguinte forma: 

a) Discrepância entre o valor grafado em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por 

extenso; 

b) Erros de transcrição das quantidades previstas, será corrigido, mantendo-se o preço 

unitário e corrigindo-se a quantidade e preço total; 
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c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente; será retificado o 

valor do total; 

d) Erro de somatório, será corrigido considerando-se as parcelas corretas e retificando-se o 

total; 

e) O valor total da proposta será ajustado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, conforme 

os procedimentos acima, resultando no valor global. 

 

7.6. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 

de abertura do Pregão, independentemente de declaração do licitante. 

7.7. Deverão estar incluídos nos preços todos os custos da mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas 

e previdenciários, tributos, taxas, contribuições, transportes, fretes e quaisquer outros custos ou despesas 

que incidam sobre a prestação do objeto a ser contratado. 

7.8. Erros de natureza formal ou material, assim considerados as falhas presentes na proposta de 

preços que não impeçam a caracterização da oferta apresentada pelo licitante e sua adequação ao objeto 

desta licitação, não ensejarão a desclassificação. 

7.9. Em caso de redução do preço proposto, após o encerramento da sessão de lances, o licitante que 

apresentar o menor preço final deverá adequar a proposta ao lance final ofertado, exceto se não realizar o 

ajuste na própria sessão. 

7.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, apresentarem 

preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 

7.11. Para fins de contratação, não acarretando em desclassificação de proposta de preços, solicita-se, 

quando do encaminhamento da proposta final escrita ou da documentação de habilitação, a juntada dos 

dados do responsável da empresa que assinará o futuro contrato. 

 

8 - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação/Pregoeiro convocará no chat a proponente 

e fixará o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para envio na plataforma BNC em campo especifico de 

documentos complementares ou por e-mail (cpl.camocimsfelix@gmail.com) da proposta final, podendo 

ainda, ser solicitada cópia das respectivas planilhas de custo e formação de preços, memórias de cálculos, 

caso venha a ser necessária para comprovação dos preços apresentados. 

8.2. Decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas estabelecido para remessa da proposta final, planilhas 

e demais comprovantes de viabilidades exigidos, bem como para realização dos ajustes, complementações 

e informações, substituições, e outras providências e correções que porventura sejam necessários, sem 

que tenha sido atendidas as exigências da parte da licitante, ocorrerá a preclusão do feito e será informado 

no chat o motivo da desclassificação, além da imediata convocação da proponente que ordinariamente for 

detentora da proposta subseqüente melhor classificada, onde serão permitidas as mesmas oportunidades 

concedidas a concorrente anterior, e assim sucessivamente. 

mailto:cpl.camocimsfelix@gmail.com
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8.3. A proposta de preço a ser apresentada pela detentora da proposta mais vantajosa deverá conter as 

especificações detalhada do objeto ofertado e demais requisitos formais abaixo elencados, além de 

apresentar-se em estrita conformidade com os lances eventualmente ofertados ou negociação ocorrida, 

sendo desconsiderada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital e tampouco admitidos preços 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, sob pena de desclassificação. 

8.3. A proponente que convocada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro e não estiver “conectada” no 

“Sistema Eletrônico de Licitações” da Bolsa Nacional de Compras – BNC, no instante do chamado para 

apresentação de documento relativo a fase desclassificação e/ou habilitação, sujeitar-se-á a perda de 

negócio, visto que será convocada imediatamente a proponente remanescente de melhor classificação, e 

assim sucessivamente. 

8.4. Encerrada a fase de lances a sessão do pregão prosseguirá no horário ininterrupto de 08:00 às 18:00 

horas ou até posterior, salvo, mediante prévio aviso registrado no chat, cuja antecedência não será inferior 

ao prazo de 1 (uma) hora. 

8.5. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá diligenciar, formular, consulta, solicitar parecer e/ou 

informações técnicas, a órgão e/ou entidades de direito público e privado, com fins de sedimentar sua 

decisão. Os atos praticados serão consignados nos autos. 

8.6. Se a proposta não for aceita, bem como se a licitante deixar de encaminhá-la acompanhada de todos 

os anexos exigidos e no prazo previsto de 24 (vinte e quatro), oportunidade em que será convocada a 

remanescente detentora da oferta seguinte e mais vantajosa, e assim sucessivamente, até a apuração do 

resultado que atenda aos fins dessa licitação. Os atos praticados constarão registrados na sessão. 

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimento complementar, será efetuada diligencia, na forma do artigo 64 da Lei nº 14.133/2021, para 

efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Questionamento junto à proponente para apresentação de justificativas e comprovações 

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

c) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

d) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com 

a iniciativa privada; 

e) Demais verificações que por ventura se fizerem necessárias. 

 

9 - DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Para habilitação serão exigidos os seguintes documentos: 

 

9.2 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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9.2.1 - Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário 

individual ou sociedade empresarial; 

9.2.2 - Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 

9.2.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão 

correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração; 

9.2.3.1 - Caso os responsáveis não constem no contrato social, documento que indique a 

responsabilidade pela administração. 

9.2.4 - No caso de sociedades anônimas, cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do 

conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, 

evidenciando o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 

6.404/76 e suas alterações; 

9.2.5 - Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou 

sociedades estrangeiras. 

9.3 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

9.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF); 

9.3.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (inclusive Certidão Negativa de Dívida Ativa 

da União, unificada ou não); 

9.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

9.3.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

9.3.6 – Prova de regularidade relativa ao Secretaria de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

9.3.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

 

9.4 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

9.4.1 - Certidão negativa de falência ou concordata, ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica. 
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9.4.1.1 – No caso de comarcas com mais de um cartório de distribuição, apresentar comprovação de que 

somente existe aquele ou aqueles cartórios de distribuição dos feitos relacionados no subitem anterior. 

9.4.2 - Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial, 

expedida pelo Sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe). 

9.4.2.1. A certidão descrita no subitem 9.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência 

ou Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio (subitem 9.4.1) contiver a 

ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos. 

9.4.2.2. Em caso de Certidão Positiva com efeito de negativa, referente a processos eletrônicos (PJe), é 

necessário que o documento mencione se a licitante já teve o plano de recuperação homologado em juízo 

e se está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório. 

9.5 – DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇAO TECNICA 

9.5.1. Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal em vigor da sede da 

licitante, de acordo com o ramo 

9.6 - OBSERVAÇÕES 

a) Todos os documentos apresentados pela licitante deverão estar com sua validade em vigor 

na data marcada para a sessão de abertura da licitação. 

b) Toda a documentação necessária à habilitação deverá, preferencialmente, ser relacionada, 

separada e colecionada na ordem estabelecida neste Edital. 

c) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da imprensa 

oficial. 

d) Todos os documentos apresentados, deve corresponder unicamente à matriz ou filial da 

empresa que ora se habilita para este certame, implica dizer que, os documentos deverão ser em 

nome de uma única empresa (razão social) e com endereço único. 

e) Os documentos que não tiverem o prazo de validade fixado pelo respectivo órgão emissor, 

serão considerados válidos por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua emissão. 

f) A falta de veracidade de qualquer das informações prestadas pela empresa licitante, 

implicará no indeferimento de sua habilitação, sem prejuízo as demais sanções e punições 

cabíveis. 

g) Não será concedida habilitação ao licitante que deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para habilitação, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do 

Edital. 

h) Toda documentação requerida neste edital, é considerada requisito indispensável e 

insubstituível para a habilitação do licitante, devendo então ser apresentada obrigatoriamente. 
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i) Em se tratando de documentos obtidos pela licitante via internet, os mesmos poderão ser 

apresentados em cópias, considerando que suas autenticidades ficarão condicionadas à verificação 

(consulta pela Pregoeira junto à Internet). 

j) SERÁ CONSIDERADA COMO VÁLIDA PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, 

CONTADO DA DATA DA RESPECTIVA EMISSÃO, A CERTIDÃO/DOCUMENTO QUE 

NÃO APRESENTAR PRAZO DE VALIDADE, exceto se houver previsão de prazo diverso 

estabelecido em lei ou por dispositivo do órgão emissor do documento, devendo a licitante 

apresentar juntamente com a certidão/documento cópia da referida legislação ou dispositivo. 

k) A falta de veracidade de quaisquer das informações prestadas pela licitante implicará no 

indeferimento de sua habilitação, independente das sanções cabíveis. 

l) Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para habilitação ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste 

Edital. 

 

10 – PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

10.1. No horário marcado, indicado no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento 

do Pregão Eletrônico. 

10.2. Para participação, as empresas interessadas, deverão estar conectados no “Sistema Eletrônico de 

Licitações” da Bolsa Nacional de Compras – BNC, a partir da hora e da data marcada, estabelecido para 

abertura deste certame; 

10.3. Após o inicio da sessão, não será mais admitido nenhum licitante ao certame. 

10.4. Após a abertura, os licitantes apresentarão ao Agente de Contratação/Pregoeiro a Proposta Inicial 

de Preços; 

10.5. O Agente de Contratação/Pregoeiro examinará, no tempo estipulado e com auxílio da equipe de 

apoio, a aceitabilidade do menor preço e a compatibilidade do objeto proposto com o especificado no 

Edital, decidindo motivadamente a respeito. 

10.5.1. A análise das propostas pelo Agente de Contratação/Pregoeiro visará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital e seus 

Anexos; 

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 

c) Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexeqüível.  
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10.6. Para o julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de Menor Preço Por Item, 

com observância as exigência editalícias; 

a) Seleção das propostas com menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquele; 

 

10.7. A não cotação de qualquer item pertencente ao objeto do presente Edital, ensejará na 

desclassificação da respectiva proposta para o respectivo item. 

10.8. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, conforme Lei Complementar n. 147/2014. 

10.8.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

 

10.9. Para efeito do item anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado; 

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 

anterior, serão convocadas as remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

10.10. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10.11. O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.12. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, sob pena de preclusão. 

 

11 – PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 
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 11.01 - O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar às licitantes a composição de 

preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais 

esclarecimentos que julgar necessários.  

 

 11.02 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado o Pregoeiro ou a 

autoridade superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 

processo.  

 

 11.03 - Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de 

verdade real, será permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para 

apurar fatos existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou 

habilitação dos participantes, porém não documentados nos autos. 

 

11.04 - O Pregoeiro poderá, em qualquer fase desta licitação, solicitar parecer(es) 

técnico(s) ao quadro de pessoal do PREFEITURA MUNICIPAL de Camocim de São 

Félix/PE, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas ao Órgão, visando subsidiar a 

tomada de decisão no âmbito deste certame. 

 

11.05 - Os atos essenciais do pregão eletrônico serão documentados no processo 

respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos da 

legislação pertinente. 

 

12- RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Declarado o vencedor, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar no prazo máximo de 30 

(trinta) minutos, na sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema 

manifestar a sua intenção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

das razões do recurso, ficando os demais desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista 

imediata dos autos. 

12.2. O sistema aceitará a manifestação do recurso, inicialmente, nos 30 minutos imediatamente 

posteriores ao ato da declaração do vencedor. 

12.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a decadência do direito 

de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Agente de Contratação/Pregoeiro ao licitante 

vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

12.4. Interposto o recurso, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 

encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente. 
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12.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 

12.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

12.7. As obrigações contratuais decorrentes deste Edital constarão na minuta do contrato a ser firmado 

entre o Município e o(s) licitante(s) vencedor(es). 

12.8. O prazo para assinatura do Contrato se for caso será de 05 (cinco) dias, contados a partir da data 

de publicação da homologação do processo. 

12.9. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) proponente(s) 

adjudicatária(s) para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta, bem como a retirada no 

Setor de Licitações e Contratos, dos modelos de impressos. 

12.10. O órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 

registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, 

proceder à assinatura do Contrato, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

12.11. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 

transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão 

gerenciador. 

12.12. É facultado à administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, sem prejuízo das cominações previstas nesse edital e seus anexos, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê- lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

 

13– DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

13.1. Os fornecimentos se darão em conformidade com os objetos licitados, através de requisição 

emitida pela Secretaria Municipal de Educação de Camocim de São Félix - PE. 

13.2. O prazo de entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do 

Contrato. 

13.3. Na hipótese de ficar constatada qualquer anormalidade no fornecimento, objeto desta licitação, 

no que se refere as suas características e qualidade, a contratada deverá providenciar a devida substituição 

necessária, correndo por sua conta e risco, sem nenhum ônus ao Secretaria Municipal. 

13.4. Os produtos deverão ser entregues em local pré-estabelecido pela Secretaria Municipal de 

Educação no horário de 07:00 às 12:00 horas dos dias úteis. A entrega deverá ser previamente agendada 

através do telefone (81) 3743-1156. 

13.5. Recebido os produtos, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade dos mesmos, 

subsiste na forma da lei. 
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13.6. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 

(doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. 

13.7. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

13.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

13.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

13.10.  Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

 

14– DO PAGAMENTO 

14.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação da nota fiscal 

eletrônica, recebimento definitivo do objeto, comprovada a execução do objeto e atesto do responsável 

do município, da conformidade do objeto licitado com o discriminado na respectiva nota fiscal eletrônica. 

14.2. Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica, ou dos documentos exigidos como 

condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo 

de vencimento da obrigação do Secretaria Municipal de Educação. 

14.3. O pagamento será feito por meio de ordem bancária, exclusivamente para crédito direto em conta-

corrente informada pela CONTRATADA e previamente cadastrada ou mediante boleto de cobrança 

bancária. 

14.4. O Secretaria Municipal de Educação, verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos 

tributários. Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da 

liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

14.5. O Secretaria Municipal de Educação, deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

14.6. A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

15- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 

a) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

b) moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

V - O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

15.3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

15.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser

 aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 15.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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15.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 15.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

15.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

16- DOS ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL 

16.1 – Anexo I – Termo de Referência; 

16.2 – Anexo II – Minuta de Contrato; 

16.3 – Anexo III – Modelo de Declarações. 

17 - CONTRATAÇÃO 

17.1. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura do Contrato, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Setor de Licitações, na Rua Clementino 

Semente, s/n , Centro, Camocim de São Félix - PE. 

17.2. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento. 

17.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela LICITANTE. 

17.4. Também para assinatura do contrato dela decorrente ou para a retirada da(s) Nota(s) de Empenho, 

a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, 

acompanhado dos documentos correspondentes. 

17.5. A recusa injustificada de assinar o Contrato ou aceitar / retirar o instrumento equivalentes dela 

decorrentes, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida 

por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-a as sanções previstas no presente Edital. 

18 - DAS CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL 

18.1 - Os esclarecimentos de dúvidas e informações sobre o presente Edital poderá ser requerido, pelo 

e-mail cpl.camocimsfelix@gmail.com e também por escrito, ao Agente de Contratação/Pregoeiro do 

Secretaria Municipal de Educação, à Rua Clementino Semente, S/N, Centro, Camocim de São Félix - PE, 

das 08h às 13h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, até dois dias úteis anteriores à data 

fixada neste Edital para recebimento das propostas. 

18.2 - As impugnações interpostas poderão ser requeridas pelo e-mail cpl.camocimsfelix@gmail.com 

e também entregues no Serviço de Protocolo Geral situado na Rua Clementino Semente, S/N, Centro, 

Camocim de São Félix - PE, das 8h às 13h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, e serão 

dirigidas ao Agente de Contratação/Pregoeiro, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste edital para 

recebimento das propostas. 

18.3 - Caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro responder, antes da realização da sessão, às 

impugnações interpostas pelas potenciais licitantes, com encaminhamento de cópia da resposta para todos 

os interessados. 

mailto:cpl.camocimsfelix@gmail.com
mailto:cpl.camocimsfelix@gmail.com
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18.4 - O acompanhamento dos resultados das fases desta licitação, bem como dos pedidos de 

esclarecimentos e impugnações, serão feitos através do Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco – 

AMUPE. 

18.5 - É facultada ao Agente de Contratação/Pregoeiro e à autoridade superior, em qualquer fase da 

Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do Processo, 

inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos requisitos 

previstos neste Edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originariamente da proposta ou da documentação de habilitação. 

18.6 - A Administração poderá, a qualquer momento, revogar esta licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anular o certame se constatado 

vício no seu processamento. 

18.7 - Ocorrendo a revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada através do Diário 

Oficial dos Municípios de Pernambuco, através da página http://www.amupe.org/. 

 18.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. 

18.9 - A apresentação da proposta de preços implicara na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

18.10. A proponente e responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

18.11. A adjudicação do item objeto deste PREGÃO não implicara em direito a contratação. 

18.12. Este Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente adjudicatária, fará parte integrante 

do contrato, independentemente de transcrição. 

18.13 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, com auxílio da equipe 

de apoio. 

18.14 – O Secretaria Municipal de Educação, e as licitantes do certame elegem o foro do Município de 

Camocim de São Félix – PE, para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente Edital. 

 

Camocim de São Félix – PE, 17 de setembro de 2024. 

 

Sergio Luiz Vieira 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 



 

TRABALHANDO A SERVIÇO DO POVO 

Praça São Félix, 20 - Centro, Camocim de São Félix - PE, 55665-000 
Fone: (81) 3743-1156 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 (ART.4º, DA LEI Nº 14.133/2021) 

 

1- APRESENTAÇÃO 

 

1.1. A elaboração do presente Termo de Referência, com fundamento no art. 6º, inc. XXIII, e art. 40, §1º, 

da Lei 14.133/2021, em consonância com o Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Riscos, tem o objetivo 

de fornecer aos interessados a perfeita caracterização da execução do objeto, descrevendo detalhadamente 

e, assim, servir de base para a apresentação das propostas, estabelecendo as regras de participação e 

julgamento, bem como guiar o processo com vinculação ao instrumento convocatório. 

 

1.2. Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

1.3. Forma de fornecimento: PARCELADO 

 

2- DO OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto da licitação a escolha da proposta mais vantajosa para o fornecimento parcelado 

gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, destinados à merenda escolar da Rede Municipal de 

Ensino de Camocim de São Félix– PE. 

 

3- DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A oferta de merenda escolar é dever do Estado no âmbito da educação básica, consoante parágrafo 

único, art. 1º, da Resolução nº 26/2013 do FNDE, que regulamenta a execução técnica e administrativa 

do PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar), e traz outras diretrizes de observância 

obrigatória. 

3.2. Para tanto, o Município de Camocim de São Félix – PE, com vistas a contratações anteriores, 

identifica que o fornecimento dos gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, destinados ao preparo 

das refeições escolares nas próprias unidades de ensino, é a solução mais adequada, haja vista que dispõe 

de pessoal e estrutura necessários. 

3.3. Os quantitativos e itens a serem adquiridos, foram previamente mensurados por meio de cardápio 

elaborado por nutricionista do município, tendo em consideração a importância da alimentação saudável 

e balanceada, rica em nutrientes e vitaminas que possam auxiliar no desenvolvimento integral dos alunos, 
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otimizando o desempenho escolar, por meio da ajuda na disposição, concentração, memória e na energia 

empregada na execução das atividades. 

3.4. Quanto ao procedimento de contratação disposto na Norma Geral de Licitações e Contratos, Lei 

Federal nº 14.133/2021, cabe ressaltar que todos os itens propostos são considerados de natureza comum, 

com especificações mercadológicas que podem ser objetivamente identificadas pelos interessados do 

ramo, adequando-se à modalidade licitatória Pregão, utilizando-se, para tanto, da sua forma eletrônica na 

garantia de maior transparência e ampliação de disputa. 

3.5. Entende-se, portanto, indispensável a contratação para o andamento regular das atividades escolares, 

dada a essencialidade do objeto e da não interrupção do preparo e fornecimento da merenda aos alunos 

da Rede Municipal de Ensino de Camocim de São Félix – PE.  

 

4 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Para a contratação do objeto desta licitação deverão ser observados os seguintes requisitos: 

5.2. Subcontratação 

5.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.3. Garantia da contratação 

5.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

5.4. Da exigência de amostras 

5.4.1. Há exigência de amostras quanto aos itens não perecíveis, conforme item 14 

5.5. Da sustentabilidade 

 

5.5.1. Deverão ser observadas além das práticas de uso racional e de descarte, as seguintes práticas de 

sustentabilidade, com base no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a) Uso de materiais reciclados e de baixo impacto ambiental; 
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b) Acondicionamento dos materiais em poucas embalagens com o objetivo de reduzir 

a quantidade de resíduos sólidos. 

 

6 – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1 - O fornecimento do objeto desta licitação será executado de forma parcelada, conforme necessidade 

do Secretaria Municipal de Educação de Camocim de São Félix - PE e deverá ser ocorrer dentro das 

especificações requisitadas, tendo a empresa ganhadora o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para 

entrega dos produtos especificados, contados da data da Requisição Formal. 

 

6.2 - Os produtos deverão ser entregues conforme os locais, dias e horários indicados no quadro abaixo: 

LOCAL A SER ENTREGUE DIAS HORÁRIOS 

Rua Sueli Vital de Araújo, s/nº, Centro, 

Camocim de São Félix - PE 

Segunda a 

Sexta-feira 
08:00h às 15:00h 

 

7 – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

 

7.3. As comunicações entre o ente e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ente poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

7.6. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pela Contratante, que realizará a fiscalização, o 

controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo 

legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
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7.7. A responsabilidade pela gestão do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, o(a) 

qual será responsável pelas atribuições definidas em regulamento próprio do Município. 

 

7.8. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio 

da Contratante. 

 

8 – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

8.1. Recebimento 

8.1.1. Os produtos serão recebidos, de acordo com o art. 140, da Lei nº 14.133/2021:  

a) Provisoriamente, por servidor indicado pelo Secretaria Municipal de Educação de, responsável 

por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do produto com 

as exigências contratuais;  

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, verificando-se especificações, 

qualidade, quantidade dos itens e da conformidade dos produtos entregues, de acordo com a proposta 

apresentada. 

8.1.2. Transporte, carga e descarga deverão ser por conta do fornecedor, até o interior do armazenamento, 

nos locais indicados pela Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix – PE, por ocasião dos seus 

respectivos pedidos. 

8.1.3. No recebimento, constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá rejeitar no 

todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato, da seguinte forma: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

b) Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, 

mantidos o preço inicialmente contratado; 

 

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

8.1.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data de entrega do bem uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações 

contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 
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8.1.5. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do produto recebido provisoriamente, será 

lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto ser recolhido 

e substituído.  

8.1.6. O fornecedor terá prazo de 02 (dois) dias para providenciar a substituição do produto, a partir da 

comunicação oficial feita pelo Secretaria Municipal de Educação de Camocim de São Félix – PE.  

8.1.7. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a LICITANTE VENCEDORA 

incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital.  

8.1.8. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, 

nem a ético-profissional pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato e dar-se-á, ainda, 

se satisfeitas as seguintes condições: 

a) Produto embalado, acondicionado e identificado de acordo com a Especificação Técnica; 

b) Quantidades em conformidade com o estabelecido com o estabelecido na Nota de Empenho;  

c) Entrega no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referência.  

8.2. Liquidação 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

 

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento. 

 

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

 

8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

8.2.5. A Administração deverá realizar consulta para: 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

8.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

 

8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

8.3. Prazo de pagamento 

8.3.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias a contar da data de entrega dos produtos, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 

8.4. Forma de pagamento 

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

8.4.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.4.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

9 - DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DO FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

Forma de fornecimento 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9.2. O fornecimento do objeto será de forma parcelada. 

 

Exigências de habilitação  

 

9.3. Para fins de habilitação, as interessadas deverão atender além dos demais critérios estabelecidos no 

termo de referência e no instrumento convocatório, as exigências de habilitação, que se dará por meio da 

apresentação das seguintes comprovações: 

 

I – Habilitação Jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede. 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

g) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

II) Regularidade fiscal e trabalhista: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

e) Prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 

12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

III - Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datada 

de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à abertura desta sessão ou dentro do prazo de 

validade constante no documento. 

a.1. Caso a certidão referida no item anterior contiver ressalva expressa que não abrange os 

Processos Judiciais Eletrônicos – PJE, deverá a empresa licitante ainda comprovar sua 

qualificação econômico-financeiro através de outra(s) certidão(ões) abrangendo os processos 

judiciais eletrônicos do 1º e do 2º grau. 

b) As empresas de Pernambuco, constituídas após a implantação do sistema de processo eletrônico 

– PJE, estão dispensadas de apresentar a certidão descrita no item 9.3.3.1 referente a certidão de 

processos físicos, desde que seja apresentada a de processos judiciais eletrônicos de 1º e de 2º grau. 

c) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 

a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 

58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 

todos os demais requisitos de habilitação. 
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VI – Qualificação Técnica 

a) Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal em vigor da sede da 

licitante, de acordo com o ramo; 

V – Outras comprovações 

 

a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal de 1988. 

 

b) Demais declarações conforme exigidas em Edital. 

 

10 - DA PROPOSTA E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão.  

10.2. Na proposta de preço deverá constar declaração de que nos preços praticados estão incluídas 

todas as despesas diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto licitado até a execução definitivo. 

10.3. Na ocasião da formulação da proposta constar, necessariamente: item, unidade, quantidade, 

descrição do objeto, valor unitário e total do item e Marca. 

 

10.4. Valor total de referência: R$ 253.749,50 (duzentos e cinquenta e três mil setecentos e quarenta 

e nove reais e cinquenta centavos) 

11 – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS 

 

11.1. Os itens constantes da planilha se relacionam com a demanda necessária em vista do objeto a ser 

contratado, devendo cada um ser atendido na íntegra conforme descrição abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIO 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

MÉDIO 

ESTIMADO 
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1 

ACHOCOLATADO EM PÓ – mistura em pó 

para o preparo de achocolatado, enriquecido com 

vitaminas e minerais. O produto deve estar com 

suas características de cor, sabor, cheiro, 

preservadas, deve ser formulado a partir de 

matérias-primas selecionadas.  Embalagem: deve 

estar acondicionado em pacotes de poliéster 

metalizado/PEBD, atóxico, hermeticamente 

selados, com peso líquido de 200g cada. Prazo de 

validade mínimo: 06 meses a contar a partir da 

data de entrega. 

UND 950 R$ 6,46 R$ 6.137,00  

2 

AÇÚCAR CRISTALIZADO - na cor branca, 

sacarose de cana de açúcar, embalagem de 1 Kg, 

em polietileno, contendo data de fabricação e 

prazo de validade. 

KG 1.700 R$ 5,42 R$ 9.214,00  

3 

ARROZ PARBOILIZADO -  tipo 1, longo, 

constituídos de grãos inteiros, com teor de 

umidade máxima 15%, isento de sujidades e 

materiais estranhos, acondicionado em pacote de 

1 kg. 

KG 1.300 R$ 6,97 R$ 9.061,00  

4 

AVEIA EM FLOCOS - produto resultante da 

moagem de grãos de aveia após limpeza e 

classificação. Composição centesimal para uma 

porção de 30 g: 4,3 g de proteínas, 2,2 g de 

gorduras totais, 17 g de carboidratos e 2,9 g de 

fibra alimentar. Embalada em polietileno atóxico, 

contendo 200 g. Reembalados em caixas de 

papelão resistentes. 

CX 40 R$ 7,59 R$ 303,60  

5 

BOLACHA DOCE - Biscoito doce tipo 

Maisena, sabor chocolate obtido pelo 

amassamento e cozimento conveniente de massa 

preparada com farinha de trigo, amido de milho, 

gordura ou óleo vegetal, leite (ou soro), açúcar, 

sal e outros ingredientes permitidos pela 

legislação, desde que declarados. O produto 

deverá estar de acordo com a legislação vigente. 

Em pacotes c/ 400 g. 

UND 1.600 R$ 6,07 R$ 9.712,00  

6 

BOLACHA SALGADA -  tipo cream cracker 

composição básica farinha de trigo, gordura 

vegetal hidrogenada, sal com extrato de malte e 

fermento biológico acondicionado em pacotes c/ 

400 g. 

UND 1.200 R$ 6,29 R$ 7.548,00  

7 

CAFÉ PURO -  torrado e moído, procedente de 

grãos sãos, limpos e isentos de impurezas, 

acondicionado em pacote aluminizado (500 g) 

alto vácuo, íntegro, resistente, vedado 

hermeticamente e limpo. A embalagem contendo 

dados de identificação e procedência, lote, data de 

fabricação e validade, peso líquido, selo de pureza 

ABIC.  

UND 400 R$ 10,07 R$ 4.028,00  
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8 

CREME DE LEITE UHT -  tradicional, 

homogeneizado, sem necessidade de 

refrigeração. Caixa de 200g, embalagem 

tetrapack, 20% de gordura. Sem glúten. 

UND 900 R$ 4,02 R$ 3.618,00  

9 

EXTRATO DE TOMATE TRADICIONAL - 

contendo 190 gramas, com identificação do 

produto, marca do fabricante, data de fabricação 

e prazo de validade. 

UND 1.600 R$ 4,34 R$ 6.944,00  

10 

FARINHA DE MANDIOCA - fabricada a partir 

de matérias primas limpas, isenta de matéria 

terrosa e parasitos. Não pode estar úmida, 

fermentada ou rançosa. Produto obtido pela 

ligeira torração da raladura das raízes de 

mandioca (Manibot utilissima) previamente 

descascada, lavada, e isentas do radical cianeto. 

Embalagem deverá constar data da fabricação 

data de validade e número do lote do produto. 

KG 150 R$ 6,44 R$ 966,00  

11 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO  - 

tipo 1, enriquecida com ferro e ácido fólico, 100% 

pura de excelente qualidade, pó branco, fino e de 

fácil escoamento, não devendo estar empedrado e 

isento de sujidades. Embalagem intacta de 1 kg. 

Nesta deverá constar data da fabricação, data de 

validade e número do lote do produto. 

KG 200 R$ 10,15 R$ 2.030,00  

12 
FEIJÃO CARIOCA - grupo 1 de primeira 

qualidade. Embalagem de 1 kg 
KG 700 R$ 8,23 R$ 5.761,00  

13 
FEIJÃO MACASSAR - grupo 2, branco, tipo 1 

de primeira qualidade. Embalagem de 1 kg. 
KG 280 R$ 8,63 R$ 2.416,40  

14 

FEIJÃO PRETO TIPO 1 novo, constituído de 

grãos inteiros e sadios com teor de umidade 

máxima de 15%, isento de material terroso, 

sujidades, parasitos e mistura de outras 

variedades e espécies. Acondicionado em saco 

plástico com 1 kg. 

KG 300 R$ 9,07 R$ 2.721,00  

15 

FLOCOS DE MILHO PRÉ-COZIDO -  

enriquecido com ferro e ácido fólico, do grão de 

milho moído, de cor amarela, com aspecto, cor, 

cheiro e sabor próprios, com ausência de 

umidade, fermentação, ranço, isento de sujidades, 

parasitos e larvas. Embalado em pacote de 

plástico atóxico com 500 g. 

UND 3.600 R$ 4,03 R$ 14.508,00  
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16 

LEITE EM PÓ INTEGRAL - instantâneo, sem 

adição de açúcar e soro, produto obtido por 

desidratação do leite de vaca integral e apto para 

a alimentação humana mediante processos 

tecnologicamente adequados. Características 

sensoriais. Aspecto: pó uniforme sem grumos. 

Não conter substâncias estranhas macro e 

microscopicamente visíveis. Sabor e odor: 

agradável, não rançoso, semelhante ao leite 

fluido. O leite não deve formar grumos quando 

diluído em água, ficando totalmente homogêneo, 

sendo de rápida mistura o produto. Cor: branco 

amarelado. Na informação nutricional o produto 

deve conter em uma porção de 26 g: 10 g de 

carboidratos, 6,8 g de proteínas, 6,9 g de gorduras 

totais, sendo 4,1 g de gorduras saturadas, 96 mg 

de sódio e 237 mg de cálcio. Embalagem: papel 

metalizado, pesando 200 g. apresentar S.I.F. 

UND 3.500 R$ 7,92 R$ 27.720,00  

17 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE - 

vitaminado, espaguete, cor amarela, obtida pelo 

amassamento da farinha de trigo especial, 

enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos e 

demais substâncias permitidas. Isenta de corantes 

artificiais, sujidades, parasitos, admitindo 

umidade máxima 13%. Acondicionado em 

embalagem transparente intacta de 500g, a 

embalagem deverá conter externamente os dados 

de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de fabricação, 

data de validade e condições de armazenagem. 

UND 3.000 R$ 5,97 R$ 17.910,00  

18 

MACARRÃO TIPO NINHO - A base de 

farinha de trigo especial de sêmola ou semolina 

enriquecida com ferro e ácido fólico, com ovos, 

submetido a processo de secagem. O produto 

deverá estar de acordo com as legislações 

vigentes. Com validade de no mínimo 06 meses a 

partir da data de entrega. Embalagem 500 g. 

UND 300 R$ 6,29 R$ 1.887,00  

19 

MARGARINA VEGETAL COM SAL - com 

60 a 80% de lipídios, fabricada a partir de 

matérias-primas selecionadas. Apresentação, 

aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares aos 

mesmos e deverão estar isentos de ranço e de 

outras características indesejáveis. Embalagem: 

pote polietileno atóxico resistente com peso 

líquido de 250 g. 

UND 320 R$ 4,75 R$ 1.520,00  

20 

ÓLEO DE SOJA - obtido de espécie vegetal, 

isento de ranço e substâncias estranhas. Aspecto 

límpido e isento de impurezas à 25ºC, cor e odor 

característicos. Acondicionado em caixas de 

papelão reforçadas com 20 embalagens de 900 

ml. 

UND 250 R$ 8,56 R$ 2.140,00  
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21 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA - 

obtida da extrusão da farinha desengordurada de 

soja, de procedência nacional, embalagem 

atóxica e termosselada, com declaração de marca, 

endereço do fabricante, data de validade, lote, 

registro no órgão competente. Isenta de mofo ou 

bolor ou outras substancias tóxicas ou nocivas. 

UND 650 R$ 8,32 R$ 5.408,00  

22 

SARDINHAS ENLATADAS – sardinhas ao 

próprio suco c/ óleo comestível, preparada com 

pescado fresco, limpo, eviscerado, cozido, imersa 

em óleo comestível. Ingredientes: sardinhas, água 

de constituição (ao próprio suco), óleo comestível 

e sal. Embalagem: em lata com revestimento 

interno apropriado, vedada, isento de ferrugens e 

substâncias nocivas, com peso líquido de 125g. 

Na embalagem deve conter as seguintes 

informações: identificação da empresa, peso, data 

de validade, carimbo de inspeção estadual ou 

federal. 

UND 1.500 R$ 5,59 R$ 8.385,00  

23 

BEBIDA LÁCTEA FERMENTADA COM 

POLPA DE FRUTA – SABOR MORANGO. 

Embalagem de 1L, contendo no mínimo 4g de 

proteína por porção de 200 ml do produto, 

contendo informações nutricionais na 

embalagem, data de fabricação e prazo de 

validade de no mínimo 40 dias com registro no 

ministério competente. 

LITRO 550 R$ 7,38 R$ 4.059,00  

24 

CARNE BOVINA MOÍDA -  de primeira, 

produto obtido a partir da moagem de massas 

musculares de carcaças de bovinos, congelada, 

com teor máximo de 10% de gordura. A matéria-

prima a ser utilizada deve estar isenta de tecidos 

inferiores como ossos, cartilagens, gordura 

parcial, aponevroses, tendões, coágulos, nodos 

linfáticos etc. Deve apresentar-se em cor 

vermelho brilhante com aspecto e cheiro 

próprios. Produto acondicionado em pacotes de 

polipropileno reforçado com todas as 

especificações necessárias, inclusive data de 

validade e carimbo de inspeção emitido por órgão 

competente - embalagem de 500g. 

KG 1.300 R$ 21,93 R$ 28.509,00  

25 

CARNE BOVINA TIPO CHARQUE -  produto 

preparado com carne bovina tipo charque ponta 

de agulha, boa qualidade, de consistência firme, 

com cor, odor e sabor próprios, isento de 

sujidades, parasitos e materiais estranhos. Deve 

ser entregue acondicionada em embalagem 

primária do fabricante (a vácuo) ou embalada em 

filme PVC transparente ou saco plástico 

transparente, contendo identificação do produto, 

peso e data de validade. 

KG 700 R$ 30,02 R$ 21.014,00  
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26 

CARNE BOVINA TIPO PATINHO - 

Proveniente de machos da espécie bovina, sadios, 

abatidos sob inspeção veterinária. Em bifes sem 

osso, contendo no máximo 10% de gordura, 

isenta de cartilagem, sem sebo, máximo de 3% de 

aponeuroses. A Carne bovina Tipo Patinho, 

fresca, deve apresentar-se livre de parasitos e de 

qualquer substância contaminante que possa 

alterá-la ou encobrir alguma alteração. Deve ser 

entregue embalada em filme PVC transparente ou 

saco plástico transparente, contendo identificação 

do produto, peso, datas do abate e entrega. 

KG 350 R$ 30,87 R$ 10.804,50  

27 

OVOS DE GALINHA CLASSE A - Produto 

fresco de ave galinácea, tipo médio, íntegro, sem 

manchas ou sujidades, cor, odor ou sabor 

anormais; acondicionados em embalagem 

apropriada com 30 unidades. Proveniente de 

avicultor com inspeção oficial, devendo atender 

às exigências do Regulamento interno de 

inspeção de Produtos de Origem Animal- 

RISPOA/MA Resolução n° 05 de 05/7/91 - 

CIPOA/MA. Bandeja com 30 unidades. Devendo 

atender às exigencias do regulamento com 

identificação do produto e prazo de validade. 

B
A

N
D

E
JA

 

500 R$ 17,20 R$ 8.600,00  

28 

PEITO DE FRANGO - Com Osso, De Abate 

Recente, Congelado, Com Temperatura De -10 A 

-25c, Com Adição De Água De No Máximo 6%. 

Aspecto Próprio, Não Amolecido E Nem 

Pegajosa, Cor Própria Sem Manchas Esverdeada, 

Cheiro E Saber Próprio, Com Ausência De 

Sujidades, Parasitos E Larvas - Embalagem De 

1kg Com Registro Do Sif Ou Sisb. 

KG 1.500 R$ 20,55 R$ 30.825,00  

VALOR TOTAL R$  

DUZENTOS E CINQUENTA E TRÊS MIL SETECENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E 

CINQUENTA E CENTAVOS 

R$ 253.749,50  

 

 

11.2. Para a estimativa dos preços referenciais da contratação, foi utilizada metodologia com observância 

ao art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021, por meio de pesquisa no banco de preços, utilizando-se da 

média através do preço do fornecedor vencedor de cada processo licitatório. 

 

12 - DO EVENTUAL CONTRATO E VIGÊNCIA 

 

12.1. Após homologação, poderá ser firmado contrato entre a Prefeitura Municipal de Camocim de São 

Félix - PE e a empresa vencedora, conforme minuta, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da convocação para assinatura do mesmo, relativo à execução do objeto. 
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12.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que 

tenham servido de base à presente licitação, bem como as condições estabelecidas no Termo de 

Referência, Instrumento Convocatório e Anexos. 

12.3. A publicação resumida do instrumento de contrato e de seus eventuais aditamentos na imprensa 

oficial, seguirá conforme previsto no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

12.4. O contrato poderá ser rescindido pela autoridade competente pelos motivos previstos no artigo 137 

da Lei n.º 14.133/2021 e observados demais artigos da referida Lei. 

12.5. A vigência do contrato tem início a partir da data de sua assinatura, estendendo-se por 12 (doze) 

meses. 

 

13 – DA VALIDADE DOS PRODUTOS 

 

13.1. O prazo de validade dos produtos, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da entrega, 

exceto, se comprovadamente menor por aspectos técnicos. 

 

14. DAS AMOSTRAS 

 

14.1. Será convocada pelo Pregoeiro a proponente classificada para o(s) item(ns) no qual sagrou-se 

vencedora, para apresentação de 01 (uma) amostra do(s) produto(s) correspondente(s), de acordo com 

todas as descrições e condições exigidas neste Termo de Referência, para efeito de controle de qualidade 

e aprovação.  

 

14.2. O exame de qualidade do produto descrito no item precedente, será realizado após encerrada a 

classificação dos preços, na fase de julgamento de propostas, e, antes da abertura da documentação.  

14.3. Após declarada vencedora para o item/itens, terá a proponente o prazo máximo de 05 (cinco) dias 

para a entrega das amostras no Almoxarifado, situado na Rua Sueli Vital, s/nº, Centro, Camocim de São 

Félix - PE, no horário das 08:00h às 13:00h, de segunda a sexta-feira.  

 

14.4. Deverão ser observadas, ainda, as seguintes condições: 

a) Apresentar identificação da Amostra com o nome da licitante, número do processo e do pregão 

e número do item conforme disposto no Anexo I (Termo de Referência); 

  

b) A apresentação da relação das amostras, em 03 (três) vias iguais, em papel timbrado da empresa 

proponente, contendo a Razão Social e CNPJ, número pregão e do processo, número do item, 

conforme o Termo de Referência, marca e estar assinada pelo representante da empresa. Ficará 
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cada via respectivamente, acompanhando as amostras, nos autos do processo licitatório e em 

poder da proponente; 

 

c) A embalagem do produto deve conter informações quanto as suas características, tais como: 

data de fabricação, prazo de validade, quantidade (peso, unidades, entre outros), marca, número 

de referência (lote), respectivo registro no órgão competente, selo de inspeção e demais 

exigências que a 

legislação ou normatização exigem. 

 

14.5.  Não serão aceitos produtos com prazo de validade inferior a 30 (trinta) dias, contados da data de 

entrega das amostras. 

14.6. Será desclassificada a proponente que apresente amostra fora das especificações técnicas previstas 

no Anexos I (Termo de Referência) ou, ainda, que não apresente as amostras no local, prazos e horários 

estabelecidos, estando sujeita às penalidades previstas. 

14.7. Se a amostra for rejeitada, a Pregoeiro examinará a proposta do licitante subsequente e solicitará 

amostra do(s) seu(s) item(ns).  

14.8. Será exigida amostra dos itens não perecíveis, sendo a avaliação da qualidade do produto 

apresentado em amostra realizada por nutricionista do Município e justificada através de laudo desse (a) 

profissional, quando sua decisão for pela rejeição do referido produto. 

14.9. Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, o licitante poderá substituir ou efetuar 

ajustes e modificações no material apresentado. 

14.10. Caso as amostras sejam entregues por transportadora, sem a presença de um representante legal da 

empresa, a Secretaria de Educação não se responsabilizará quanto a falta de produtos apresentados na 

relação, mas não entregue pela empresa, ou, ainda, com avarias provocadas pelo transporte. 

14.11. As amostras apresentadas, que não forem consumidas/eliminadas para a realização da análise, 

poderão ser retiradas pelo proponente no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, após a homologação, 

independentemente se aceita ou rejeitada, no mesmo endereço onde foi entregue. Após este período, as 

amostras que não forem retiradas, não serão mais devolvidas, podendo a vir ser descartadas. 

 

15 – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

 

15.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais, e suas normas editalícias e os termos de sua proposta. 

 

15.2.  Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o prazo estabelecido no Contrato. 

 

15.3.  Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 

fornecimento, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
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15.4.  Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pelos empregados da 

Contratada. 

 

15.5.  Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento 

sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte da Contratada.  

 

15.6. Solicitar o fornecimento do material mediante requisições expedidas pelo setor administrativo ou 

o servidor designado. 

 

15.7. Designar um servidor como gestor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e atestar as 

faturas conforme previsto no art. 117 Lei nº 14.133/2021. 

 

16 – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA   

 

16.1.  Fornecer na sede do Município, as quantidades dos produtos, objeto do Pregão Eletrônico, nas 

condições estipuladas no presente instrumento de contrato e nas condições inseridas nas Notas de 

Empenho iniciais e seguintes. 

 

16.2. Emitir as Notas Fiscais nos prazos para faturamento, conforme exigência do Edital. 

 

16.3. Comunicar com antecedência à Contratante a impossibilidade em atender as solicitações, nos 

casos em que houver impedimento para funcionamento normal de suas atividades. 

 

16.4. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

16.5. Comunicar por escrito ao responsável pela Administração do Secretaria de Educação de Camocim 

de São Félix – PE, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar 

necessário. 

 

16.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Secretaria de Educaçãodo Camocim 

de São Félix – PE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do 

fornecimento. 

 

17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou 

a adjudicatária que:  

 

17.1.1. Deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura 

da Ata ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual, quando houver;  
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17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3. Desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

17.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

17.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

17.1.5. Fraudar a licitação 

17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

17.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

17.2.1. Advertência;  

17.2.2. Multa; 

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços celebrada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor da Ata de Registro de Preços celebrada. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor da Ata de Registro de Preços celebrada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 

16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

 

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

 

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

18 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

18.1. Nos termos do art. 117, Lei nº 14.133/2021, a entrega dos produtos, a fiscalização e 

acompanhamento da execução dos serviços, com anotação em registro próprio de todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados, serão realizados por José Adalberto da Silva e Gerlane Cândido da Silva, como gestor e fiscal 

do contrato, respectivamente 

18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos.  

18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

19 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

19.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FELIX 

02.07 – PREFEITURA MUNICPAL 

02.07. SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

02.07.04. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-RECRUSOS 

12. EDUCAÇÃO 

12.306. ALIMENTAÇAO E NUTRIÇAO 

12.306.0121. MERENDA ESCOLAR 

12.306.0121.2079.0000. PROGRMA MERENDA NA ESCOLA –PNAE 

3.3.90.36.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

 

1. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FELIX 

02. PREFEITURA MUNICPAL 

02.07. SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

02.07.03. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-IMPOSTOS E TRANS. 

12. EDUCAÇÃO 
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12.306. ALIMENTAÇAO E NUTRIÇAO 

12.306.0121. MERENDA ESCOLAR 

12.306.0121.2078.0000. MANUTENÇAO DA MERENDA ESCOLAR 

3.3.90.36.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

 

 

Camocim de São Félix - PE, 17 de setembro de 2024. 

 

 

JOSÉ ADALBERTO DA SILVA 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERENCIA 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

1. DA APRESENTAÇÃO 

 

O presente estudo é etapa do planejamento da contratação pretendida, visando a identificação da 

melhor solução, servindo ainda de base à elaboração do Termo de Referência e demais 

instrumentos correlatos ao procedimento licitatório, trazendo a descrição da necessidade da 

contratação fundamentada na análise preliminar que caracterize o interesse público envolvido, 

consoante art. 18, inc. I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais instrumentos 

legais pertinentes ao objeto. 

 

• Modalidade: Pregão – Forma: Eletrônica 

• Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 

• Grau de prioridade: Alta 

 

2. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E ESTIMATIVA 

 

2.1. OBJETO:  Constitui objeto da licitação a escolha da proposta mais vantajosa para o 

fornecimento parcelado gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, destinados 

à merenda escolar da Rede Municipal de Ensino de Camocim de São Félix– PE. 

 

2.2. NATUREZA DO OBJETO 

 

 O objeto a ser contratado é caracterizado como bem comum de que trata o art. 6º, 

inc. XIII, da Lei nº 14.133/2021, haja vista que os padrões de desempenho, qualidade 

e todas as características gerais e específicas dos produtos são usuais no mercado, o 

que permite a utilização da modalidade pregão. 

 

 

2.3. DO DESCRITIVO DA NECESSIDADE  

 

2.3.1. A oferta de merenda escolar é dever do Estado no âmbito da educação básica, consoante 

parágrafo único, art. 1º, da Resolução nº 26/2013 do FNDE, que regulamenta a execução técnica 

e administrativa do PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar), e traz outras diretrizes 

de observância obrigatória. 
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2.3.2. Para tanto, o Município de Camocim de São Félix – PE, com vistas a contratações 

anteriores, identifica que o fornecimento dos gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 

destinados ao preparo das refeições escolares nas próprias unidades de ensino, é a solução mais 

adequada, haja vista que dispõe de pessoal e estrutura necessários. 

2.3.3. Os quantitativos e itens a serem adquiridos, foram previamente mensurados por meio de 

cardápio elaborado por nutricionista do município, tendo em consideração a importância da 

alimentação saudável e balanceada, rica em nutrientes e vitaminas que possam auxiliar no 

desenvolvimento integral dos alunos, otimizando o desempenho escolar, por meio da ajuda na 

disposição, concentração, memória e na energia empregada na execução das atividades. 

2.3.4. Quanto ao procedimento de contratação disposto na Norma Geral de Licitações e Contratos, 

Lei Federal nº 14.133/2021, cabe ressaltar que todos os itens propostos são considerados de 

natureza comum, com especificações mercadológicas que podem ser objetivamente identificadas 

pelos interessados do ramo, adequando-se à modalidade licitatória Pregão, utilizando-se, para 

tanto, da sua forma eletrônica na garantia de maior transparência e ampliação de disputa. 

2.3.5. Entende-se, portanto, indispensável a contratação para o andamento regular das atividades 

escolares, dada a essencialidade do objeto e da não interrupção do preparo e fornecimento da 

merenda aos alunos da Rede Municipal de Ensino de Camocim de São Félix – PE.  

 

2.4. DA ESTIMATIVA 

 

A Estimativa dos itens necessários, bem como das quantidades correspondentes foram 

mensurados com fundamento nos seguintes parâmetros: 

 

a) Levantamento atual da demanda nas unidades de ensino por meio da quantidade de alunos 

atendidos com base no cardápio nutricional; 

b) Previsão aproximada da demanda e quantidade dos itens a serem fornecidas para o período 

até dezembro do presente exercício; 

c) Observância às últimas contratações 

 

2.4.1. As estimativas de consumo por item, encontram-se consignadas na tabela a seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIO 

ESTIMADO 

VALOR  

TOTAL  

MÉDIO 

ESTIMADO 
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1 

ACHOCOLATADO EM PÓ – mistura 

em pó para o preparo de achocolatado, 

enriquecido com vitaminas e minerais. O 

produto deve estar com suas características 
de cor, sabor, cheiro, preservadas, deve ser 

formulado a partir de matérias-primas 

selecionadas.  Embalagem: deve estar 

acondicionado em pacotes de poliéster 
metalizado/PEBD, atóxico, 

hermeticamente selados, com peso líquido 

de 200g cada. Prazo de validade mínimo: 

06 meses a contar a partir da data de 
entrega. 

UND 950 R$ 6,46 R$ 6.137,00  

2 

AÇÚCAR CRISTALIZADO - na cor 
branca, sacarose de cana de açúcar, 

embalagem de 1 Kg, em polietileno, 

contendo data de fabricação e prazo de 

validade. 

KG 1.700 R$ 5,42 R$ 9.214,00  

3 

ARROZ PARBOILIZADO -  tipo 1, 
longo, constituídos de grãos inteiros, com 

teor de umidade máxima 15%, isento de 

sujidades e materiais estranhos, 

acondicionado em pacote de 1 kg. 

KG 1.300 R$ 6,97 R$ 9.061,00  

4 

AVEIA EM FLOCOS - produto resultante 

da moagem de grãos de aveia após limpeza 

e classificação. Composição centesimal 

para uma porção de 30 g: 4,3 g de proteínas, 
2,2 g de gorduras totais, 17 g de 

carboidratos e 2,9 g de fibra alimentar. 

Embalada em polietileno atóxico, contendo 

200 g. Reembalados em caixas de papelão 
resistentes. 

CX 40 R$ 7,59 R$ 303,60  

5 

BOLACHA DOCE - Biscoito doce tipo 

Maisena, sabor chocolate obtido pelo 

amassamento e cozimento conveniente de 
massa preparada com farinha de trigo, 

amido de milho, gordura ou óleo vegetal, 

leite (ou soro), açúcar, sal e outros 

ingredientes permitidos pela legislação, 
desde que declarados. O produto deverá 

estar de acordo com a legislação vigente. 

Em pacotes c/ 400 g. 

UND 1.600 R$ 6,07 R$ 9.712,00  

6 

BOLACHA SALGADA -  tipo cream 
cracker composição básica farinha de trigo, 

gordura vegetal hidrogenada, sal com 

extrato de malte e fermento biológico 

acondicionado em pacotes c/ 400 g. 

UND 1.200 R$ 6,29 R$ 7.548,00  

7 

CAFÉ PURO -  torrado e moído, 
procedente de grãos sãos, limpos e isentos 

de impurezas, acondicionado em pacote 

aluminizado (500 g) alto vácuo, íntegro, 

resistente, vedado hermeticamente e limpo. 
A embalagem contendo dados de 

identificação e procedência, lote, data de 

fabricação e validade, peso líquido, selo de 

pureza ABIC.  

UND 400 R$ 10,07 R$ 4.028,00  



 

TRABALHANDO A SERVIÇO DO POVO 

Praça São Félix, 20 - Centro, Camocim de São Félix - PE, 55665-000 
Fone: (81) 3743-1156 

8 

CREME DE LEITE UHT -  tradicional, 

homogeneizado, sem necessidade de 

refrigeração. Caixa de 200g, embalagem 

tetrapack, 20% de gordura. Sem glúten. 

UND 900 R$ 4,02 R$ 3.618,00  

9 

EXTRATO DE TOMATE 

TRADICIONAL - contendo 190 gramas, 
com identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e prazo de 

validade. 

UND 1.600 R$ 4,34 R$ 6.944,00  

10 

FARINHA DE MANDIOCA - fabricada a 

partir de matérias primas limpas, isenta de 
matéria terrosa e parasitos. Não pode estar 

úmida, fermentada ou rançosa. Produto 

obtido pela ligeira torração da raladura das 

raízes de mandioca (Manibot utilissima) 
previamente descascada, lavada, e isentas 

do radical cianeto. Embalagem deverá 

constar data da fabricação data de validade 

e número do lote do produto. 

KG 150 R$ 6,44 R$ 966,00  

11 

FARINHA DE TRIGO COM 

FERMENTO  - tipo 1, enriquecida com 

ferro e ácido fólico, 100% pura de excelente 

qualidade, pó branco, fino e de fácil 

escoamento, não devendo estar empedrado 
e isento de sujidades. Embalagem intacta de 

1 kg. Nesta deverá constar data da 

fabricação, data de validade e número do 

lote do produto. 

KG 200 R$ 10,15 R$ 2.030,00  

12 
FEIJÃO CARIOCA - grupo 1 de primeira 

qualidade. Embalagem de 1 kg 
KG 700 R$ 8,23 R$ 5.761,00  

13 

FEIJÃO MACASSAR - grupo 2, branco, 

tipo 1 de primeira qualidade. Embalagem 

de 1 kg. 

KG 280 R$ 8,63 R$ 2.416,40  

14 

FEIJÃO PRETO TIPO 1 novo, 

constituído de grãos inteiros e sadios com 

teor de umidade máxima de 15%, isento de 
material terroso, sujidades, parasitos e 

mistura de outras variedades e espécies. 

Acondicionado em saco plástico com 1 kg. 

KG 300 R$ 9,07 R$ 2.721,00  

15 

FLOCOS DE MILHO PRÉ-COZIDO -  

enriquecido com ferro e ácido fólico, do 

grão de milho moído, de cor amarela, com 
aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, com 

ausência de umidade, fermentação, ranço, 

isento de sujidades, parasitos e larvas. 

Embalado em pacote de plástico atóxico 
com 500 g. 

UND 3.600 R$ 4,03 R$ 14.508,00  
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16 

LEITE EM PÓ INTEGRAL - 

instantâneo, sem adição de açúcar e soro, 

produto obtido por desidratação do leite de 

vaca integral e apto para a alimentação 
humana mediante processos 

tecnologicamente adequados. 

Características sensoriais. Aspecto: pó 

uniforme sem grumos. Não conter 
substâncias estranhas macro e 

microscopicamente visíveis. Sabor e odor: 

agradável, não rançoso, semelhante ao leite 

fluido. O leite não deve formar grumos 
quando diluído em água, ficando totalmente 

homogêneo, sendo de rápida mistura o 

produto. Cor: branco amarelado. Na 

informação nutricional o produto deve 
conter em uma porção de 26 g: 10 g de 

carboidratos, 6,8 g de proteínas, 6,9 g de 

gorduras totais, sendo 4,1 g de gorduras 

saturadas, 96 mg de sódio e 237 mg de 
cálcio. Embalagem: papel metalizado, 

pesando 200 g. apresentar S.I.F. 

UND 3.500 R$ 7,92 R$ 27.720,00  

17 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE - 

vitaminado, espaguete, cor amarela, obtida 

pelo amassamento da farinha de trigo 

especial, enriquecida com ferro e ácido 
fólico, ovos e demais substâncias 

permitidas. Isenta de corantes artificiais, 

sujidades, parasitos, admitindo umidade 

máxima 13%. Acondicionado em 
embalagem transparente intacta de 500g, a 

embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, 

data de fabricação, data de validade e 

condições de armazenagem. 

UND 3.000 R$ 5,97 R$ 17.910,00  

18 

MACARRÃO TIPO NINHO - A base de 

farinha de trigo especial de sêmola ou 

semolina enriquecida com ferro e ácido 
fólico, com ovos, submetido a processo de 

secagem. O produto deverá estar de acordo 

com as legislações vigentes. Com validade 

de no mínimo 06 meses a partir da data de 
entrega. Embalagem 500 g. 

UND 300 R$ 6,29 R$ 1.887,00  

19 

MARGARINA VEGETAL COM SAL - 
com 60 a 80% de lipídios, fabricada a partir 

de matérias-primas selecionadas. 

Apresentação, aspecto, cheiro, sabor e cor 

peculiares aos mesmos e deverão estar 
isentos de ranço e de outras características 

indesejáveis. Embalagem: pote polietileno 

atóxico resistente com peso líquido de 250 

g. 

UND 320 R$ 4,75 R$ 1.520,00  

20 

ÓLEO DE SOJA - obtido de espécie 

vegetal, isento de ranço e substâncias 
estranhas. Aspecto límpido e isento de 

impurezas à 25ºC, cor e odor 

característicos. Acondicionado em caixas 

UND 250 R$ 8,56 R$ 2.140,00  
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de papelão reforçadas com 20 embalagens 

de 900 ml. 

21 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA 

- obtida da extrusão da farinha 

desengordurada de soja, de procedência 

nacional, embalagem atóxica e 
termosselada, com declaração de marca, 

endereço do fabricante, data de validade, 

lote, registro no órgão competente. Isenta 

de mofo ou bolor ou outras substancias 
tóxicas ou nocivas. 

UND 650 R$ 8,32 R$ 5.408,00  

22 

SARDINHAS ENLATADAS – sardinhas 
ao próprio suco c/ óleo comestível, 

preparada com pescado fresco, limpo, 

eviscerado, cozido, imersa em óleo 

comestível. Ingredientes: sardinhas, água 
de constituição (ao próprio suco), óleo 

comestível e sal. Embalagem: em lata com 

revestimento interno apropriado, vedada, 

isento de ferrugens e substâncias nocivas, 
com peso líquido de 125g. Na embalagem 

deve conter as seguintes informações: 

identificação da empresa, peso, data de 

validade, carimbo de inspeção estadual ou 
federal. 

UND 1.500 R$ 5,59 R$ 8.385,00  

23 

BEBIDA LÁCTEA FERMENTADA 

COM POLPA DE FRUTA – SABOR 

MORANGO. Embalagem de 1L, contendo 

no mínimo 4g de proteína por porção de 200 

ml do produto, contendo informações 
nutricionais na embalagem, data de 

fabricação e prazo de validade de no 

mínimo 40 dias com registro no ministério 
competente. 

LITRO 550 R$ 7,38 R$ 4.059,00  

24 

CARNE BOVINA MOÍDA -  de primeira, 

produto obtido a partir da moagem de 

massas musculares de carcaças de bovinos, 

congelada, com teor máximo de 10% de 

gordura. A matéria-prima a ser utilizada 
deve estar isenta de tecidos inferiores como 

ossos, cartilagens, gordura parcial, 

aponevroses, tendões, coágulos, nodos 

linfáticos etc. Deve apresentar-se em cor 
vermelho brilhante com aspecto e cheiro 

próprios. Produto acondicionado em 

pacotes de polipropileno reforçado com 

todas as especificações necessárias, 
inclusive data de validade e carimbo de 

inspeção emitido por órgão competente - 

embalagem de 500g. 

KG 1.300 R$ 21,93 R$ 28.509,00  
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25 

CARNE BOVINA TIPO CHARQUE -  

produto preparado com carne bovina tipo 

charque ponta de agulha, boa qualidade, de 

consistência firme, com cor, odor e sabor 
próprios, isento de sujidades, parasitos e 

materiais estranhos. Deve ser entregue 

acondicionada em embalagem primária do 

fabricante (a vácuo) ou embalada em filme 
PVC transparente ou saco plástico 

transparente, contendo identificação do 

produto, peso e data de validade. 

KG 700 R$ 30,02 R$ 21.014,00  

26 

CARNE BOVINA TIPO PATINHO - 

Proveniente de machos da espécie bovina, 
sadios, abatidos sob inspeção veterinária. 

Em bifes sem osso, contendo no máximo 

10% de gordura, isenta de cartilagem, sem 

sebo, máximo de 3% de aponeuroses. A 
Carne bovina Tipo Patinho, fresca, deve 

apresentar-se livre de parasitos e de 

qualquer substância contaminante que 

possa alterá-la ou encobrir alguma 
alteração. Deve ser entregue embalada em 

filme PVC transparente ou saco plástico 

transparente, contendo identificação do 

produto, peso, datas do abate e entrega. 

KG 350 R$ 30,87 R$ 10.804,50  

27 

OVOS DE GALINHA CLASSE A - 

Produto fresco de ave galinácea, tipo 
médio, íntegro, sem manchas ou sujidades, 

cor, odor ou sabor anormais; 

acondicionados em embalagem apropriada 

com 30 unidades. Proveniente de avicultor 
com inspeção oficial, devendo atender às 

exigências do Regulamento interno de 

inspeção de Produtos de Origem Animal- 

RISPOA/MA Resolução n° 05 de 05/7/91 - 
CIPOA/MA. Bandeja com 30 unidades. 

Devendo atender às exigencias do 

regulamento com identificação do produto 

e prazo de validade. 

B
A

N
D

E
JA

 

500 R$ 17,20 R$ 8.600,00  

28 

PEITO DE FRANGO - Com Osso, De 

Abate Recente, Congelado, Com 
Temperatura De -10 A -25c, Com Adição 

De Água De No Máximo 6%. Aspecto 

Próprio, Não Amolecido E Nem Pegajosa, 
Cor Própria Sem Manchas Esverdeada, 

Cheiro E Saber Próprio, Com Ausência De 

Sujidades, Parasitos E Larvas - Embalagem 

De 1kg Com Registro Do Sif Ou Sisb. 

KG 1.500 R$ 20,55 R$ 30.825,00  

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 253.749,50 
(DUZENTOS E CINQUENTA E TRÊS MIL SETECENTOS E QUARENTA E 

 NOVE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 

 

 

2.4.2. Para a estimativa dos preços referenciais da contratação, foi utilizada metodologia com 

observância ao art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021, por meio de pesquisa no banco de preços, 

utilizando-se da média através do preço do fornecedor vencedor de cada processo licitatório 

(COTAÇÕES DE PREÇOS E MAPA EM ANEXO). 
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O custo estado da contratação é de R$ 253.749,50 (duzentos e cinquenta e três mil setecentos 

e quarenta e nove reais e cinquenta centavos). 

 

2.4.3. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FELIX 

02.07 – PREFEITURA MUNICPAL 

02.07. SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

02.07.04. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-RECRUSOS 

12. EDUCAÇÃO 

12.306. ALIMENTAÇAO E NUTRIÇAO 

12.306.0121. MERENDA ESCOLAR 

12.306.0121.2079.0000. PROGRMA MERENDA NA ESCOLA –PNAE 

3.3.90.36.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

 

1. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FELIX 

02. PREFEITURA MUNICPAL 

02.07. SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

02.07.03. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-IMPOSTOS E TRANS. 

12. EDUCAÇÃO 

12.306. ALIMENTAÇAO E NUTRIÇAO 

12.306.0121. MERENDA ESCOLAR 

12.306.0121.2078.0000. MANUTENÇAO DA MERENDA ESCOLAR 

3.3.90.36.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

 

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

3.1. Por meio da análise de contratações similares realizadas por outros entes públicos e dentre 

as possibilidades oferecidas no mercado para a obtenção dos produtos, a contratação de empresas 

do ramo foi a opção estrategicamente viável.  

 

 

4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

4.1. Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 

14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, 

quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor 

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda 

da economia de escala. 

 

4.2. Considerando as especificidades do presente objeto, a demanda poderá ser parcelada, haja 

vista a possibilidade de adjudicação a mais de um interessado, gerando um maior aproveitamento 

de mercado e ampliação da competitividade. 

 

 

5. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/INTERDEPENDENTES 
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5.1. Não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou 

interdependentes ao objeto pretendido, nem há pretensão de realizar contratações futuras para que 

o objetivo desta contratação seja atingido, razão pela qual este item não será considerado no 

planejamento. 

 

 

6. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

6.1. A contratação, objeto do presente estudo técnico preliminar, está consubstanciada na 

necessidade perene e derivada do calendário escolar com base no quantitativo de alunos atendidos 

na Rede Municipal de Ensino, mediante protocolo específico elaborado por nutricionista.  

 

6.2. Para tanto, a aquisição de gêneros alimentícios para preparação da merenda escolar 

compõe o rol de contratações previsíveis e que devem ser realizadas pelo ente.    

 

7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Os bens a serem adquiridos podem ser classificados como de natureza comum, consoante 

art. 6º, inc. XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo em vista que seus padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

 

7.2. Destaque-se, ainda, que o objeto a ser licitado não envolve criação, inovação ou 

conjugação de requisitos técnicos especiais, desconhecidos pelo mercado, havendo domínio das 

soluções pretendidas, sendo que são ofertadas por muitas empresas e comparáveis entre si com 

facilidade.  

 

7.3. Desse modo, a contratação exigirá da(s) empresa(s) a entrega dos gêneros alimentícios, 

os quais serão destinados à preparação da merenda servida aos alunos da Rede de Municipal de 

Ensino.  

 

7.4. A empresa contratada deverá observar a entrega nos horários e nos locais 

preestabelecidos, dentro do Município do Camocim de São Félix– PE, pormenorizados no Termo 

de Referência, nos quantitativos e endereço apontados na Ordem de Fornecimento oriundo do 

setor requisitante, conforme estas e demais descrições abaixo estabelecidas: 

 

I – O fornecimento deverá ocorrer parceladamente conforme necessidade do Fundo 

Municipal de Educação de Camocim de São Félix- PE e deverá ser executado dentro 

das especificações e quantidades requisitadas, tendo a empresa ganhadora o prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis para entrega dos produtos especificados, contados da 

data da Requisição Formal; 

 

II – Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação 

na Rua Sueli Vital de Araújo, s.n. Centro, Camocim de São Félix- PE, de segunda a 

sexta-feira, das 08:00h às 13:00h; 
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III - Os itens deverão ser embalados, acondicionados e identificado de acordo com a 

especificação técnica e norma vigentes. 

 

IV - O prazo de validade de cada item, não será inferior 12 (doze) meses, a contar da 

entrega, exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por razões 

técnicas comprovadas. 

 

V – Deverão ser exigidas amostras dos itens não perecíveis para análise e 

classificação.  

 

V - Deverão ser observadas além das práticas de uso racional e de descarte, as 

seguintes práticas de sustentabilidade, com base no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

 

c) Uso de materiais reciclados e de baixo impacto ambiental; 

 

d) Acondicionamento dos materiais em poucas embalagens com o objetivo de 

reduzir a quantidade de resíduos sólidos. 

 

 

7.5. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE  

 

a) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais, e suas normas editalícias e os termos de sua proposta. 

 

b) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o prazo estabelecido no Contrato. 

 

c)  Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no fornecimento, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 

d)   Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pelos empregados 

da Contratada. 

 

e)   Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do 

fornecimento sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio 

as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, 

a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.  

 

f)   Solicitar o fornecimento do material mediante requisições expedidas pelo setor 

administrativo ou o servidor designado. 

 

g)   Designar servidor como gestor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e 

atestar as faturas conforme previsto no art. 117 Lei nº 14.133/2021. 

 

 

7.6. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
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a) Fornecer, na sede do Município, as quantidades dos produtos, objeto do Pregão 

Eletrônico, nas condições estipuladas no presente instrumento de contrato e nas condições 

inseridas nas Notas de Empenho iniciais e seguintes. 

 

b) Emitir as Notas Fiscais nos prazos para faturamento, conforme exigência do Edital. 

 

c) Comunicar com antecedência à Contratante a impossibilidade em atender as solicitações, 

nos casos em que houver impedimento para funcionamento normal de suas atividades. 

 

d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

e) Comunicar por escrito à Contratante, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 

os esclarecimentos que julgar necessário. 

 

f) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento. 

 

  

8. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

 O objeto em comento não apresenta impactos ambientais substanciais, exceto, a observância 

de práticas de sustentabilidade ambiental, com desenvolvimento de cultura de descarte adequado 

dos resíduos. 

 

 

9. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução proposta consiste na aquisição parcelada de gêneros alimentícios, destinados à 

Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino, através da contratação de empresa(s) 

especializada(s) no ramo, haja vista ser a mais adequada, uma vez que as unidades de educação 

já possuem local e servidores para preparação dos alimentos. 

 

 Note-se, desta feita, que pela disponibilidade mercadológica de oferta, tendo em vista a 

característica do objeto de natureza comum, há possibilidade de ampliar a competitividade e obter 

propostas vantajosas em termos de preço e qualidade. 

 

  

10. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

10.1. Pretende-se com a contratação do fornecimento dos gêneros alimentícios, que seja 

garantida a continuidade da preparação e distribuição da merenda escolar no âmbito da educação 

pública ofertada pelo município, com observância às diretrizes nacionais de educação e 

mandamentos constitucionais quanto às políticas públicas que devem ser executadas pelo ente 

municipal, para garantia da segurança alimentar no ambiente de ensino. 

 

11. DAS PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
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11.1. Não se demonstram imprescindíveis adequações prévias ao contrato quanto ao objeto no 

âmbito do Fundo Municipal de Saúde, exceto a indicação do gestor e fiscal do contrato, 

designados pela autoridade competente, pois já há a estrutura necessária. 

 

11.2. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, a fiscalização e acompanhamento da 

execução dos serviços, com anotação em registro próprio de todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados, serão realizados por José Adalberto da Silva e Gerlane Cândido da Silva, como 

gestora e fiscal do contrato, respectivamente. 

 

 

12. DA CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE E A RAZOABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

 

12.1. Diante dos estudos preliminares realizados, com subsídio nas informações coletadas, 

conclui-se que uma vez o ente dispondo da estrutura e pessoal necessário, a solução através da 

contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento de gêneros alimentícios 

perecíveis e não perecíveis para o preparo da merenda escolar da Rede de Ensino do Município 

de Camocim de São Félix-PE, é a mais viável e razoável analisada.   

 

 

Camocim de São Félix, 17 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

NATÁLIA NUNES DUTRA FLORÊNCIO 

Nutricionista 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 

 

José Adalberto da Silva  

Secretário Municipal de Educação  

de Camocim de São Félix -PE 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO PMCSF N° ___/2024 

PROCESSO N°___/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ____/2024 

 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

ELETRODOMÉSTICOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE 

E A EMPRESA ________________. 

 

Minuta do Contrato de fornecimento parcelado que firmam, como CONTRATANTE, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE-PE, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob o n.º _______/0001-__, com sede na Praça São Félix, n° 20, bairro Centro, 

Município de Camocim de São Félix-PE, neste ato representado pelo Prefeito, Sr.xxxxxx, brasileiro, 

xxxxx, xxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxx, portador do RG sob o nº xxxxxx - ___/PE, residente e 

domiciliado na cidade de _____/PE, doravante denominado simplesmente Órgão CONTRATANTE, e de 

outro lado a(s) empresa(s) _________ com sede_________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº_________, 

representada pelo________, CPF nº__________ e CI nº_________,, residente e domiciliado na cidade de 

_____/___ e,  como CONTRATADA, a Empresa __________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

_____________, com sede na Rua ______________, na cidade de ___________, neste ato, representada 

pelo Sr.(a)___________ (*dados pessoais), nos termos do Processo Licitatório realizado sob a modalidade 

PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº ___/2024, do tipo “menor preço” julgamento por ITEM ofertado, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que regulamenta a modalidade Pregão, Decretos 

Municipal nºs 004; 006; 007 e 008  de 02 de janeiro de 2024, e demais normas legais pertinentes. 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá está munido de instrumento público de 

procuração, nos termos do art. 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

O objeto deste CONTRATO é para o fornecimento parcelado gêneros alimentícios perecíveis e não 

perecíveis, destinados à merenda escolar da Rede Municipal de Ensino de Camocim de São Félix– PE, 

obedecendo integralmente os documentos constantes do Processo Licitatório nº___/2024, Pregão 

Eletrônico nº ____/2024 e, seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL 

I - Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização de execução do contrato, bem como para 

definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este CONTRATO 

os documentos constantes do Processo Licitatório nº ____/2024/PMCSF, Pregão Eletrônico nº ___/2024. 
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Parágrafo Único - A execução do CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e 

regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021, 

Capítulo V, Seção Única, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e Decretos Municipal 

nºs. 004; 006; 007 e 008  de 02 de janeiro de 2024, observadas as alterações posteriores introduzidas nos 

referidos diplomas legais e demais normas sobre licitação em vigor, e legislação correlata, aplicando-se 

supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as regras de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos orçamentários para a execução do objeto do CONTRATO serão atendidos através 

das Dotações Orçamentárias: 

02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FELIX 

02.07 – PREFEITURA MUNICPAL 

02.07. SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

02.07.04. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-RECRUSOS 

12. EDUCAÇÃO 

12.306. ALIMENTAÇAO E NUTRIÇAO 

12.306.0121. MERENDA ESCOLAR 

12.306.0121.2079.0000. PROGRMA MERENDA NA ESCOLA –PNAE 

3.3.90.36.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

 

1. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FELIX 

02. PREFEITURA MUNICPAL 

02.07. SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

02.07.03. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-IMPOSTOS E TRANS. 

12. EDUCAÇÃO 

12.306. ALIMENTAÇAO E NUTRIÇAO 

12.306.0121. MERENDA ESCOLAR 

12.306.0121.2078.0000. MANUTENÇAO DA MERENDA ESCOLAR 

3.3.90.36.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

I - Pelo fornecimento dos produtos, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a quantia de 

R$ ( ), o que corresponde ao fornecimento dos itens de nº , licitado(s) e ganho(s) pela 

CONTRATADA. 

Parágrafo Único – O presente contrato poderá ser alterado no sentido de restabelecer a relação que as 

parte pactuaram inicialmente entre os encargos do contatado e a retribuição da Administração para a justa 

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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I - O pagamento será efetuado à vista mediante apresentação da nota fiscal após à entrega dos produtos, 

acompanhado de Recibo. 

II - O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Notas Fiscais/Faturas, emitidas em moeda 

corrente nacional, correspondente ao fornecimento efetivamente aceito, após recebimento e atestado na 

Nota Fiscal. 

III - O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária e creditado na agência bancária indicada na 

proposta da Contratada o qual ocorrerá até dez dias, após aceitação e atesto da Notas/Fiscais/Faturas. 

IV - O Poder Executivo do Município de Camocim de São Félix, ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, 

referente a qualquer serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a retenção do Imposto de 

Renda – IR, em observância ao disposto no Decreto Municipal n°. 097, de 13 de julho de 2023, que 

“Estabelece procedimentos para a arrecadação do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente 

sobre a aquisição de bens ou serviços comuns pela administração pública municipal”, bem como em 

observância o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, no art. 15, da Lei Federal nº 9.249 de 

1995, e, também, na Instrução Normativa nº 1234/2012, com alterações dadas pela Instrução Normativa 

nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil.  

V - Não se aplica a retenção de imposto de renda prevista no Decreto Municipal n°. 097/2023 aos optantes 

do Simples Nacional, incluindo-se os Microempreendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução 

Normativa nº 765, da Receita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, 

imunidade, não incidência ou alíquota zero de imposto de renda conforme o artigo 4º da Instrução 

Normativa 1234/2012. 

VI - Na forma do art. 9º do Decreto Municipal n. 097/2023, nos documentos fiscais com data de emissão 

posteriores a 13 de julho de 2023 deverá constar a informação da retenção do IR, sob pena de devolução 

da referida Nota Fiscal para correção. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 

I - Os materiais especificados no Termo de Referência e proposta da contratada deverá ser entregue, na 

Secretaria Municipal de Educação de Camocim de São Félix – PE, localizado na Rua Sueli Vital de 

Araújo, S/N – Centro Camocim de São Félix/PE. 

II - O prazo de entrega, será de no máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da assinatura do contrato. 

III - O Prazo de vigência se estenderá da data de sua assinatura, até 31/12/2024, podendo ser prorrogado 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

I - Efetuar a entrega dos produtos, de acordo com as especificações constantes no item 7 acima, dentro 

dos prazos estipulados no item 4. 

II - Providenciar a substituição, no prazo de 05 (cinco) dias, os produtos que apresentar defeitos, fora de 

validade ou vierem em desconformidade com os propostos, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas na legislação vigente. 
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III - Efetuar a substituição de forma rápida, eficaz e eficiente, sem quaisquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

IV - Não transferir a outrem as responsabilidades assumidas, sem prévia anuência do CONTRATANTE. 

V - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas. 

VI - Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no Contrato. 

VII - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, por sua culpa 

ou dolo durante a execução do contrato, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o 

acompanhamento por ventura efetuado pelo Contratante. 

VIII - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução do Contrato, inclusive, com pessoal utilizado na execução dos serviços, que não terá qualquer 

vínculo empregatício com a Contratante. 

IX - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou preposto 

quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais 

exigências legais para o exercício das atividades. 

X - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Contratante, não eximirá, a 

contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

XI - Manter um representante em contato direto e constante com o Contratante, durante a execução do 

contrato, bem como indicar o responsável para acionamentos referentes aos Termos de Garantia. 

XII - Colocar à disposição do PREFEITURA MUNICIPAL de Camocim de São Félix – PE, todos os 

meios necessários à comprovação da qualidade dos produtos, permitindo a verificação de sua 

conformidade com as especificações. 

XIII - Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam as suas obrigações. 

7.1. Recebido os produtos, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade dos mesmos, 

subsiste na forma da lei. 

7.2. O prazo de garantia contratual dos produtos, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 

conforme estabelecido pelo fabricante. 

7.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do produto ofertado pelo período restante. 

 

CLÁUSULA OITAVA - TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar parcial ou totalmente o objeto do presente 

CONTRATO, sob pena de rescisão. 
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CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

I - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021. 

II - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

III - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

I - Os fornecimentos se darão em conformidade com os objetos licitados, através de requisição emitida 

pela Secretaria Municipal de Educação de Camocim de São Félix - PE. 

II - O prazo de entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do 

Contrato. 

III - Na hipótese de ficar constatada qualquer anormalidade no fornecimento, objeto desta licitação, no 

que se refere as suas características e qualidade, a contratada deverá providenciar a devida substituição 

necessária, correndo por sua conta e risco, sem nenhum ônus ao Secretaria Municipal. 

IV - Os produtos deverão ser entregues em local pré-estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, 

localizada na Rua Sueli Vital de Araújo, S/N – Centro – Camocim de São Félix/PE no horário de 07:00 

às 12:00 horas dos dias úteis. A entrega deverá ser previamente agendada através do telefone (81) 3743-

1156. 

V - Recebido os produtos, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade dos mesmos, subsiste 

na forma da lei. 

VI - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, civil e penal da 

CONTRATADA, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

VII - Todos os itens deverão ser entregues em perfeito estado e com plena condição de uso/utilização. 

VIII -  aceitação definitiva não acarretará de modo algum a exoneração da Contratada da responsabilidade 

civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos mesmos. 

IX - A fiscalização e o acompanhamento do objeto deste Contrato será exercido pela servidora GERLANE 

CÂNDIDO DA SILVA, a quem compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução e o 

fornecimento, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e 

os quais de tudo dará ciência à Contratada, conforme determina o art. 107 da Lei n 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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I - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

II - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

d.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

d.2. moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

e) O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

f) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

g) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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III - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

IV - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

V - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

VI - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

VII - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

VIII - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 
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IX - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

X - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Camocim de São Félix, do Estado de Pernambuco, com renúncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, como competente para solucionar as questões 

oriundas do presente contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam este contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito. 

Camocim de São Félix - PE, de de 2024. 

 

_____________________ 

XXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

________________________ 

XXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHA: 

 

 

_____________________________ 

CPF N° 

 

 

_____________________________ 

CPF N° 
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada , por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a) _  , portador(a) da Carteira de Identidade nº SSP/ e CPF nº  , sob as 

penais da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

 

DECLARA que atende aos requisitos de habilitação definidos no Edital; 

DECLARA que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

DECLARA que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

DECLARA que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 

XXXIII, da constituição; 

DECLARA que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

OBS. Esta declaração unificada deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente, constando 

o CNPJ, assinada pelo representante legal da empresa. 

________________________, ____ de ________ de 2024. 

 

___________________ 

Representante legal 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP ou MEI 

 

A 

 

COMISSAO DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA DE 

CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE  

REF.: PREGÃO (ELETRÔNICO)  Nº ___/2024  

 

 A empresa ___________________________________ inscrita no CNPJ sob o n° 

_______________, domiciliada na Rua _________________________________________, 

DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 

14.12.2006, que: 

 

a) se enquadra como MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL; 
 

b) a receita bruta anual não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) do art. 3º e 

no §1º (MEI) do art. 18-A da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;  
 

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º e §4º do art. 18-A da mesma lei, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Local e Data __________, ____ de ___________________ de 2024. 

 

___________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 123/06 caracterizará crime de 

que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste 

Edital. 


